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PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

lENTE LEGISLAI 

S 5 a 
—n-epUlado KoBéno Cláudio 

y p r e s i d e n i e 

EmOj / O f Rec. Por J & ^ c ^ ^ ^ GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ \ 

MENSAGEM N 0 7.273 , de 29 de JUNHO 

Senhor Presidente, 

Encaminhamos à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, 
para fins de apreciação e pretendida aprovação, por intermédio de Vossa Excelência, 
o Projeto de Lei Complementar em anexo, que visa a contratação por tempo 
determinado de profissionais para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público do Departamento Estadual de Rodovias - DER e do Departamento 
de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE. 

Justifica-se tal propositura, em razão da necessidade da contratação de 
profissionais qualificados para a execução de atividades técnicas especializadas, 
cujos salários estão compatíveis com os valores de mercado, ou fixados em 
convenções coletivas de trabalho, relevando-se, também, a experiência profissional 
previamente estabelecida, constantes dos Anexos I e II do referido Projeto de Lei 
Complementar, em razão da implantação do DAE, criado pela Lei n 0 14.864, de 25 de 
janeiro de 2011, bem como na readequação das competências do DER, conforme o 
disposto na Lei n014.919, de 24 de maio de 2011. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência a valiosa 
colaboração no seu encaminhamento, em regime de urgência. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

OOWINGOSGOWESAGUÎWO 

;id Ferreira Gomes 
GOVERNADOR ESTADO DO ÓÉARÁ 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra '<-<-' 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO 
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E 
ENGENHARIA DO CEARÁ - DAE, E DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE RODOVIAS 
- DER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1 o Ficam o Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará -
DAE, e o Departamento Estadual de Rodovias - DER, autorizados a contratarem, por 
tempo determinado, profissionais para atenderem à necessidade temporária e de 
excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos nesta Lei 
Complementar. 

Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público a execução das atividades técnicas especializadas necessárias a implantação 
do DAE, criado pela Lei n 0 14.864, de 25 de janeiro de 2011, resultando em novas 
atribuições, no aumento transitório do volume de trabalho e na continuidade da exe­
cução dos empreendimentos iniciados pelo Governo do Estado, decorrentes de em­
préstimos deste com organismos multilaterais de financiamento. 

Art. 3o Considera-se, ainda, necessidade temporária de excepcional in­
teresse público a readequação do DER, de acordo como o disposto na Lei n014.919, 
de 24 de maio de 2011, que altera os dispositivos da Lei n 0 13.875, de 7 de fevereiro 
de 2007, resultando na adaptação e continuidade da execução dos empreendimentos 
iniciados pelo Governo do Estado, decorrentes de empréstimos deste com organis­
mos multilaterais de financiamento. 

Art. 4 o O recrutamento de 106(cento e seis) profissionais para o DAE e 
de 20(vinte) para o DER, cujas categorias constam, respectivamente, dos Anexos I e 
II, a serem contratados nos termos desta LetComplementar, proceder-se-á mediante 
processo seletivo simplificado, conforme normas previstas em edital, sujeito à 
divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado. 

Art. 5o As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) 
meses, admitida a prorrogação por igual período. 

Art. 6 o As contratações somente poderão ser realizadas; 

f v 
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GOVERNOS 
ESTADODOCEARA 

observã^a da dotação orçameo^na do Oepa^ame^o de Ar̂ ^^ 
do Oeará^OAEedoOepartamento Estadual de Rodovias-DER. 

Art.^^pro^daaoontratação, nos termos desta Lei Complementam 
de sei^idores da Administração direta ou i n d i ^ 
Federal e dos ^unioiplos, bem oomo de empregados ou se^idores de suas 
subsidiãriaseoontroladas. 

Parágrafo óoioo. Sem prejuizo da nulidade do oontrato^ainfração do 
disposto no importará responsabilidade a d m ^ 
edo contratado, inclusive, seforocaso, solldariedadequantoà devolução dos 
valores pagos. 

Art.^Oquantltatlvo máximo dos profisslonalsaserem contratados de 
forma temporána para o OAE e OER, assim como, a categoria, especificação, 
babilitação,atividades básicasesalários são os constantes dos Anexosle l l que 
integramapresente Lei Complementar. 

Art. ^Aplica-seás categoriasfuncionais, previstas nos Anexos I e II desta Lei 
Complementar,omdice da revisão gerai na mesma data fixada para os servidores 
púbiicosestaduais. 

Parágrafo único. A carga borária de trabalho dos profissionais 
contratados será de 40 (quarenta)boras semanais. 

Art. ^0. Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei 
Complementar, aplica-seodisposto na Consolidação das Leis do Trabalbo^CLT 

A r t . ^ C s profissionais contratados de forma temporária,nos termos da presente Lei 
Complementar,quandodeslocarem-seaserviço,da localidade onde tem exercício 
para outro ponto do território estadual,nacional ou estrangeiro, farão^usápercepção 
de passagens, diáriaseajuda de custo, nos termos previstos no Oecreto n̂  26478, 
de 21 de dezembro de 2001esuas alterações posteriores. 

Art.12.0profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, 
não poderá: 

l^receberatribuições,funçõesou encargos não previstos no respectivo 
contratos 

II ^ser nomeadoou designado, ainda que a titulo precárioou em 
substituição,paraoexerclcio de cargo em comissão ou função de confiança. 

Parágrafo únlco.Ainobse^vânciadodispostonesteartigo importará na 
rescisão do contrato, sem prejuizo da apuração da responsabilidade civil e 

^ ^ 
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GOVERNO oo 
ESTADO DO CEARÁ 

Art. 13. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contratado, 
nos termos desta Lei Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída 
no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla defesa. 

Art. 14.0 contrato temporário extinguir-se-á: 

I - pelo término do prazo contratual; 
II - por inciativa do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos 

termos da CLT; 
III - pela extinção ou conclusão do(s) programa(s), definido(s) pelo 

contratante; 
IV - nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante 

em prosseguir com o mesmo; 

Art. 15. O tempo de serviço prestado e de contribuição previdenciária 
decorrentes da contratação nos termos desta Lei Complementar será contado para 
todos os efeitos. 

publicação. 
Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

GG^RH, 
ia Ferreira Gomes 

ADOR DO ESTADO ÒO CEARÁ 

\% ^ L v ^ / 
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GOVERNO oo 
ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO I, A QUE SE REFERE O ART. 8o DA LEI COMPLEMENTAR N 0 , DE 
DE 2011 

Quadro com a habilitação, experiência mínima e salário de acordo com a 
categoria profissional para o Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará 
-DAE: 

Categoria N° 
vagas 

Habilitação Experiência 
Mínima 

Atividades 
Básicas 

Salário 

Engenheiro 
Civil -

Pleno I 

28 

Graduação 
completa em 

Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC 

com registro 
profissional no 

CREA 

0-4 anos 

Elaborar Projetos e gerenciar 
obras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
projetos de cálculos 

estruturais, instalações 
elétncas, hidrosanitárias, 

prevenção contra incêndio, 
lógica, drenagem, águas 
pluviais, gestão de meio 

ambiente; vistoriar 
edificações; elaborar 

pareceres e avaliar imóveis 

R$4.632,50 

Engenheiro 
Civil -

Pleno II 10 

Graduação 
completa em 

Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC 

com registro 
profissional no 

CREA 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 

elaborar projetos de cálculos 
estruturais, instalações 

elétncas, hidrosanitárias, 
prevenção contra incêndio, 
lógica, drenagem, águas 
pluviais, gestão de meio 

ambiente; vistoriar 
edificações; elaborar 
pareceres e avaliar 

imóveis. 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Civil -

Pleno lll 

10 

Graduação 
completa em 

Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC 

com registro 
profissional no 

CREA 

Acima de 8 
anos 

Elaborar Projetos e gerenciar 
obras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
projetos de cálculos 

estruturais, instalações 
elétricas, hidrosanitárias, 

prevenção contra incêndio, 
lógica, drenagem, águas 
pluviais, gestão de meio 

ambiente; vistoriar 
edificações; elaborar 

pareceres e avaliar imóveis 

R$ 7.012,89 
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ESTADO DO CEARÁ 
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Categoria N* 
vagas 

Habilitação Experiência 
Mínima 

Atividades 
Básicas 

Salário 

Engenheiro 
Civil 
Calculista -
Pleno II 

4 

Graduação 
completa em 
Engenharia Civil 
sm Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
orofissional no 
CREA 

Acima de 4 
anos 

Elaborar Projetos e gerenciar 
obras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
projetos de cálculos 
estruturais, vistoriar 
edificações; elaborar 
careceres. 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Civil 
Calculista -
Pleno lll 

2 

Graduação 
completa em 
Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
'econhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
Drofissional no 
CREA 

Acima de 8 
anos 

Elaborar Projetos e gerenciar 
abras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
orojetos de cálculos 
estruturais, vistoriar 
edificações; elaborar 
pareceres. 

R$7.012,89 

Engenheiro 
Civil 
Instalações 
Prediais -
Pleno 1 

3 

Graduação 
completa em 
Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

0-4 anos 

Elaborar Projetos e gerenciar 
obras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
projetos de instalações 
elétricas, hidrosanitárias, 
prevenção contra incêndio, 
ógica, drenagem, águas 
pluviais, gestão de meio 
ambiente; vistoriar 
edificações; elaborar 
careceres. 

R$ 4.632,50 

Engenheiro 
Civil 
Instalações 
Prediais -
Pleno II 

2 

Graduação 
completa em 
Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação-MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e gerenciar 
obras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
projetos de instalações 
elétricas, hidrosanitárias, 
prevenção contra incêndio, 
ógica, drenagem, águas 
pluviais, gestão de meio 
ambiente; vistoriar 
edificações; elaborar 
pareceres. 

R$ 5.390,93 

/ W ^ x 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Categoria N0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Civil 
Instalações 
Prediais -

Pleno lll 

1 

Graduação 
completa em 
Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 8 
anos 

Elaborar Projetos e gerenciar 
obras civis: elaborar 
orçamentos; elaborar 
projetos de instalações 
elétricas, hidrosanitárias, 
prevenção contra incêndio, 
ógica, drenagem, águas 
pluviais, gestão de meio 
ambiente; vistoriar 
edificações; elaborar 
pareceres. 

R$7.012,89 

Engenheiro 
Eletricista -
Pleno 1 2 

Graduação 
completa em 
Engenharia 
Elétrica em 
nstituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

0-4 anos 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução de 
sistema de energia elétrica; 
sistemas eletrônicos; 
sistema de 
telecomunicações (voz e 
dados). 

R$ 4.632,50 

Engenheiro 
Eletricista -
Pleno II 

2 

Graduação 
completa em 
Engenharia 
Elétrica em 
nstituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 4 
anos 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução de 
sistema de energia elétrica; 
sistemas eletrônicos; 
sistema de 
elecomunicações (voz e 
dados) 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Eletricista -
Pleno lll 

2 

Graduação 
completa em 
Engenharia 
Elétrica em 
nstituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 8 
anos 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução de 
sistema de energia elétrica; 
sistemas eletrônicos; 
sistema de 
elecomunicações (voz e 
dados). 

R$7.012,89 

, - oRÕ 
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ESTADO DO CEARÁ 
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Categoria N° 
vagas 

Habilitação Experiência 
Mínima 

Atividades 
Básicas 

Salário 

Engenheiro 
Mecânico -
Pleno II 

Graduação 
completa em 
Engenharia 
Mecânica em 
Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA. 

Acima de 4 
anos 

Elaborar projeto e 
acompanhar a execução de 5 3 g 0 g 3 

sistemas de climatização, ' 
exaustão e gases; vistoriar e 
elaborar pareceres. 

Engenheiro 
Mecânico -
Pleno lll 

Graduação 
completa em 
Engenharia 
Mecânica em 
Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 8 
anos 

Elaborar projeto; 
acompanhar a execução de 
sistemas de climatização, 
exaustão e gases; vistoriar 
e elaborar parecer técnico 

R$7.012,89 

Arquiteto -
Pleno I 

10 

Graduação 
completa em 
Arquitetura em 
nstituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

0-4 anos 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 
arquitetônico, urbanização, 
paisagismo, acessibilidade, 
comunicação visual, 
mobiliário e iluminotécnica; 
gerenciar obras civis; 
vistoriar, emitir laudo e 
parecer técnico 

R$ 4.632,50 

Arquiteto -
Pleno II 

Graduação 
completa em 
Arquitetura em 
nstituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 4 
anos 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 
arquitetetõnico, urbanização, 
paisagismo, acessibilidade, 
comunicação visual, 
mobiliário e iluminotécnica; 
gerenciar obras civis; 
vistoriar, emitir laudo e 
parecer técnico. 

R$ 5.390,93 

3 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Categoria N* 
vagas 

Habilitação Experiência 
Mínima 

Atividades 
Básicas 

Salário 

Arquiteto -
Pleno lll 

Graduação 
completa em 
Arquitetura em 
Instituição de 
Ensino Superior 
econhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 
com registro 
profissional no 
CREA 

Acima de 8 
anos 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 
arquitetetõnico, urbanização, 
paisagismo, acessibilidade, 
comunicação visual, 
mobiliário e iluminotécnica; 
gerenciar obras civis; 
vistoriar e emitir laudo e 
parecer técnico. 

R$ 7.012,89 

Advogado -
Pleno II 

Graduação 
completa em 
Direito em 
nstituição de 
Ensino Superior 

reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC, 

legalmente 
habilitado na 
Ordem dos 
Advogados do 
Brasil - OAB 

Acima de 4 
anos 

Representar o órgão perante 
o Poder Judiciário, em todas 
as instâncias; exercer 
atividades de consultoria e 
assessoria em geral; 
elaborar convénios, 
contratos, acordos ou 
ajustes em que o DAE seja 
parte interessada; elaborar, 
analisar e interpretar atos 
normativos de interesse da 
Autarquia; promover o 
exame de legalidade e 
egitimidade de atos, 
documentos, contratos, 
acordos, convénios de 
interesse do DAE; Analisar e 
emitir pareceres em 
processos de licitação em 
geral. 

R$ 4.116,13 

Técnico em 
Edificações 

Ensino 
'rofissionali 

zante 

15 

Curso 
Profissionalizante 
em Instituição de 
Ensino 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 

0-3 anos 

Realizar estudos, desenhos 
écnicos, medições e 
cálculos para auxiliar a 
elaboração de projetos e 
execução de obras civis 

R$2.100,00 

Cadista -
Ensino 
Médio 

2o Grau completo 
com certificação 
comprovada em 
nstituição de 
Ensino, 
'econhecida pelo 
Ministério da 
Educação-MEC 
e formação em 
AUTOCAD 

0-3 anos 

Elaborar desenhos de 
projetos; levantamentos de 
arquitetura e engenharia 
(civil, hidrosanitária, elétrica, 
cálculo estrutural e 
mecânico) 

R$ 2.025,68 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 8° DA LEI COMPLEMENTAR N 0 , DE 
DE 2011. 

Quadro com a habilitação, experiência mínima e salário de acordo com a categoria 
profissional para o Departamento Estadual de Rodovias - DER: 

Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Civil -
Pleno I 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC 

com registro 
profissional no 

CREA 

0-4 anos 

Analisar e elaborar projetos 
e gerenciar e supervisionar 
obras rodoviárias; analisar 
e elaborar orçamentos; 

gestão de meio ambiente; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis 

R$ 4.632,50 

Engenheiro 
Mecânico -

Pleno I 

Graduação completa 
em Engenharia 
Mecânica em 

Instituição de Ensino 
Superior 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC 
com registro 

profissional no 
CREA 

0-4 anos 

Elaborar projeto e 
acompanhar a execução 

da manutenção de 
máquinas e equipamentos; 

vistoriar e elaborar 
pareceres 

R$ 4.632,50 

Advogado -
Pleno II 

Graduação completa 
em Direito em 

Instituição de Ensino 
Superior 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC, 
legalmente 

habilitado na Ordem 
dos Advogados do 

Brasil - OAB 

Acima de 4 
anos 

Representar o órgão 
perante o Poder Judiciário, 

em todas as instâncias; 
exercer atividades de 

consultoria e assessoria 
em geral; 

elaborar convénios, 
contratos, acordos ou 

ajustes em que o DER seja 
parte interessada; 
elaborar, analisar e 

interpretar atos normativos 
de interesse da Autarquia; 

promover o exame de 
legalidade e legitimidade 

de atos, documentos, 

contratos, 
acordos, convénios de 

interesse do DER; Analisar 
e emitir pareceres 

em processos de licitação 
em geral 

R$4.116,13 

XTlOd # 

(S N ro 
'O /wi^y 

|0 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

Categoria N» 
vagas 

Habilitação Experiência 
Mínima 

Atividades 
Básicas 

Salário 

Técnico 
em Estradas -

Ensino 
Profissionalizan 

te 

2 

Curso 
Profissionalizante 
em Instituição de 
Ensino reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC 

0-3 anos 

Realizar estudos, 
desenhos técnicos, 
medições e cálculos para 
auxiliar a elaboração de 
projetos e execução de 
obras rodoviárias. 

RS 2.100,00 

Cartógrafo/ 
Geógrafo 

1 

Graduação completa 
em 
Geografia/Cartografi 
a, em Instituição de 
Ensino Superior 
'econhecida pelo 
Ministério da 
Educação - MEC 

0-3 anos 

• 

Desempenhar atividades 
referentes a levantamentos 
topográficos/batimétrico, 
geodésicos e 
aerofogramétricos; 
elaboração de cartas 
geográficas; executar 
outros serviços afins e 
correlatos 

R$4.116,13 

Cadista -
Ensino Médio 

5 

2o Grau completo 
certificação 

comprovada em 
nstituição de 
Ensino, reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC e 
ormação em 
AUTOCAD 

0.-3 anos 

Elaborar desenhos de 
projetos; levantamentos de 
arquitetura e engenharia 
civil, hidrosanitária, 
elétrica, cálculo estrutural 
e mecânico) 

R$ 2.025,68 

[[ 
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PARECER N 0 LO.0406, DE 2011 

Da PROCURADORIA, sobre a Mensagem n0 

7.273 de 2011. do Exmo. Sr. Governador do 
Estado, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional 
interesse público do Departamento de 
Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e. 
do 'Departamento Estadual de Rodovias -
DER; e dá outras providências. 

I - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a Mensagem n" 

7.273/11 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder 

Legislativo projeto de lei complementar que "dispõe sobre a contratação por tempo 

determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público do 

Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e do Departamento 

Estadual de Rodovias - DER, e dá outras providências". 

termos: 

O chefe do Poder Executivo estadual 'justifica a proposta nos seguintes 

Justifica-se tal propositura, em razão da necessidade da contratação de 
profissionais qualificados para a execução de atividades técnicas 
especializadas, cujos salários estão compatíveis com os valores de mercado, 
ou fixados em convenções coletivas de trabalho, relevando-se, também, a 
experiência profissional previamente estabelecida, constantes dos Anexos I e 
II do referido Projeto de Lei Complementar, em razão da implantação, do 
DAE, criado pela Lei n0 14.864, de 25 de janeiro de 2011, bem como ha 
readequação das competências do DER, conforme o disposto na Lei n0 

14.91 Me 24 de maio de 2011. 
Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência a 
valiosa colaboração no seu encaminhamento, em regime de urgência. 
No ensejo, apresento a Vossa • Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 



Assembleia Legislativa 
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II - ANALISE 

O projeto de lei apresentado dispõe sobre a contratação por tempo 

determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público do 

Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e do Departamento 

Estadual de Rodovias - DER. 

Nesse aspecto, a Constituição Federal permite a contratação de servidores 

por tempo determinado, nesses exatos termos: 

. Art. 37. Omissis 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

• A lei federal n0 8.745/93, por sua vez, disciplinou supracitado dispositivo, 

determinando o que se segue, ih verbis: 
Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público: 
VI - atividades: 
h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo 
determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que . 
haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade 
pública. 
i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades 

' ou de novas atribuições definidas para organizações existentes ou as 
decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho que não possam ser 
atendidas mediante a aplicação do art. 74"da Lei nfi 8.112, de 11 de dezembro 

"de 1990; 
Art. 3o O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será 
feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, 
inclusive através do Diário Oficial da União, prescindindo de concurso 
público. 
§ 3* As contratações de pessoal no caso das alíneas he i 'âo inciso VI do art. 
22 desta Lei serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados 
os critérios e condições estabelecidos pelo Poder Executivo. 
Art. 4fl As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os 
seguintes prazos máximos: 
IV - 3 (três) anos, nos casos das alíneas h e /do inciso VI e dos incisos VII e 
Vlll do caput do art. 2fi desta Lei; 
V - 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, g, i e j do inciso VI 
do caput do art. 2a desta Lei. 
Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: 
IV - no caso das alíneas g, / e j do inciso VI do caput do art. 2* desta Lei, 
desde que o prazo total não exceda a 5 (cinco) anos; • 
Art. 6° É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da 

- Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias 
e controladas. 1 \ . Jr^ 
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Ait. T A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será 
'fixada: 
11 - nos casos dos incisos 1 a III, V e VI dò art. 2o, em importância não 
superior ao valor da remuneração constante dos planos de retribuição ou nos 
quadros de cargos e salários do serviço público, para servidores que 
desempenhem função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às 
condições do mercado de trabalho. 
§ 2* Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração para as 
hipóteses de contratações previstas nas alíneas h, i, j , l e m do inciso VI do 

• caput do art, 2fl. 
Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos 
termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 
trinta dias e assegurada ampla defesa. 
Art. 13. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á,.sem 
direito a indenizações: 
/ - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado. 
IH - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos 
casos da alínea h do inciso VI do art. 2fl. 
§ l f i A extinção do contraio, nos casos dos incisos II e III, será comunicada 
tom a antecedência mínima de trinta dias. 
§ 2° - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, 
decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao 
contratado de indenização correspondente à metade do que lhe caberia 

. . referente ao restante do contrato. -

Desta feita, é possível verificar que a proposição apresentada atende a 

todas as determinações da norma geral disciplinadora. 

Em iim primeiro momento, a proposta considera de necessidade temporária 

de excepcional' interesse público a execução das atividades técnicas especializadas 

necessárias a implantação de um órgão- público, o Departamento de Arquitetura e 

Engenharia do Ceará - DAE, resultando em novas atribuições, no aumento transitório 

do volume de trabalho e na continuidade da execução dos empreendimentos iniciados . 

pelo Governo do Estado, decorrentes de empréstimos do Estado com organismos 

multilaterais de financiamento, além da readequação do Departamento Estadual' de 

Rodovias - DER, de acordo com o disposto na Lei n0 14.919/11, resultando igualmente 

na adaptação e continuidade da execução dps empreendimentos iniciados pelo,Gòvemo 

do Estado, decorrentes de empréstimos dd Estado com organismos multilaterais de 

financiamento. 

Do mesmo modo, o projeto de lei apresentado corretamente determina que o 

recrutamento dos profissionais proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, 

cujos critérios e condições serão disciplinados em normas previstas emf pí̂ terior edital y 
<H 
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estabelecido pelo Poder Executivo; respeita o prazo máximo para a contratação poî  

prazo determinado (12 meses, admitida a prorrogação por igual período); resguarda a 

isonomia prevendo a fixação de remuneração condizente com às do mercado de 

trabalho, inclusive quando fixada em convenções coletivas de trabalho; e encontra-se 

em consonância com os arts. 6o, 10 e 12 da supracitada lei. 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio 

da legalidade, consubstanciado na necessidade de autorização através de lei específica 

para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista 

jurídicõ-constitucíonal, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

JII-CONCLUSÃO 

Em face do exposto, entendemos que a Mensagem n 0 7.273/11 se encontra 

em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, 

pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta 

Assembleia Legislativa. ' 

' 1 

É o parecer • que submetemos à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 01 de julho 

de 2011. 

RENO XIMENES PÍ̂ NTE 
Procurador / 

Assessorado por 

Felî Albuquerque Cavalcante 
OAB/CE 19.379 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 04/11 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO DO DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA 
E ENGENHARIA DO CEARÁ - DAE, E DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam o Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e o 
Departamento Estadual de Rodovias - DER, autorizados a contratarem, por tempo determinado, 
profissionais para atenderem à necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas 
condições e prazos previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas especializadas necessárias à implantação do DAE, criado pela Lei n0 14.864, de 
25 de janeiro de 2011, resultando em novas atribuições, no aumento transitório do volume de trabalho 
e na continuidade da execução dos empreendimentos iniciados pelo Governo do Estado, decorrentes de 
empréstimos deste com organismos multilaterais de financiamento. 

Art. 3° Considera-se, ainda, necessidade temporária de excepcional interesse público a 
readequação do DER, de acordo como o disposto na Lei n0 14.919, de 24 de maio de 2011, que altera 
os dispositivos da Lei n0 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, resultando na adaptação e continuidade da 
execução dos empreendimentos iniciados pelo Governo do Estado, decorrentes de empréstimos deste 
com organismos multilaterais de financiamento. 

Art. 4° O recrutamento de 106 (cento e seis) profissionais para o DAE e de 20 (vinte) para 
o DER, cujas categorias constam, respectivamente, dos anexos I e II, a serem contratados nos termos 
desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, conforme normas 
previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado. 

Art. 5° As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a 
prorrogação por igual período. 

Art 6° As contratações somente poderão ser realizadas com observância da dotação 
orçamentária do Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e do Departamento 
Estadual de Rodovias - DER. 

Art. 7° E proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput 
importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive, se fbr o 
caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos. 



Art. 9̂  Aplicai às categorias funcionam previstas nos anexos I e 11 desta Lei 
Con^ementar,oindiee da revisão geral na me 

Parágra^ú^eo.Aearga horária de trabalha 
(quarenta) horas sen̂ nais. 

Art. 10. Aos profissionais contratados, nos termos deŝ  Lei Complementar, aphea-seo 
disposto na Consolidação das Leis do Trabalho-CLT. 

Ar t . lL Cs profissionais contratados de forma temporária, nos termos da presente Lei 
Complementar, quando deslocaren^seaserviço, da localidade onde tem exercício para ont^ 
território estadual, nacionalonestrangeiro,^rãojusãpereepção de passagens, d ^ 
custo, nos termos previstos noDecreton^2^478,de 21 de dezembro de 2001 esuas alterações 
posteriores. 

Art. 12.Cprofissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá: 
l-receheratrihuiçÕes,fimçÕesouencargosnãoprevistosno respectivo contrato; 
H^ser nomeado ou designado, ainda queatitulo precário ou em substituição, parao 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança. 
Parágrafo únleo.Ainobservância do disposto neste artigo importa 

contr^o,sempr^uízodaapuraçãodaresponsabilidadeciviieadministrativadaau^ 
Art. 13. As infixes disciplinares atribuídas ao profissional contratado, nô  

Lei Complementar, serão apuradas mediante smdicãncia,c^ 
asseguradaampla defesa. 

Art. l .̂Ccontrato temporário extinguir-se-á: 
I - pelo término do prazo contratual; 
I I - poriniciativadocontratado,respeitando-seoAvisol̂ vio,nostermosdaCLT; 
lll^pelaextinçãoouconclusãodo(s)programa(s),definido(s)pelo contratante; 
IV^nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçamocontratante em prosseguir com 

omesmo. 
Art. l^.Ctempo de ser^çoprestadoedecontribuiçãoprevidenciãria decorrentes da 

contratação nostermosdestaLei Complementar serã contado para todosos éditos. 
Art. 16. Esta Lei Complementarentraem vigor nadatade sua publicação. 
Art. 17.Revogam-se as disposições em contrário. 
PACO DAASSEM8LE1ALEC1SLAT1VADO ESTADO DOCEARÁ^emFortaleza, 

7dejulhode2011 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO 1, A QUE SE REFERE O ART. 8° DA LEI COMPLEMENTAR N 0 , DE DE D B @ l l . j y 5 

\%> J? 
Quadro com a habilitação, experiência mínima e salário de acordo com a categoria profissional para\)^r)oO > 
Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE: Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Civil-
Pleno 1 

28 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

(Manos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 

cálculos estruturais, 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis. 

R$ 4.632,50 

Engenheiro 
Civil-
Pleno II 

10 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Supenor 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 

cálculos estruturais, 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis. 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Civil-

Pleno III 

10 

Graduação completa 
em Engenhana Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 

cálculos estruturais, 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis. 

R$ 7.012,89 



Caloria N^ 
vagas 

Habitação Expertêocia 
M^ima 

A^dades 
Básicas 

Salário 

Engenheiro 
C i ^ 

Caienhs^-
Plenos 

4 

Graduação eompieta 
emEngenharia Civil 

em instituição de 
Ensino Superior 
reeonheeidapeio 

Ministério da 
Edueação-MEC, 

eom registro 
profissional no 

CREA 

Acima de4 
anos. 

Elaborar Pro^tosc 
gerenciar obrascivis: 
elaborar orçamentos; 
claborarproictosdc 
cálculos estruturais, 
vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

^ 

^ 5 ^ , 9 3 

Engenheiro 
Civii 

C^euhsta 
Pieno^ 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

emlnstituiçãode 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação MEC, 

comregistro 
profissional no 

CREA 

Acima dc8 
anos. 

Elaborar Preictosc 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
claborarprojetosdc 
cálculos estruturais, 
vistoriar edificações; 
elaborarpareceres. 

^7012,89 

Engenheiro 
Civii 

instalações 
Prediais-
Pienoi 

3 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

emlnstituiçãode 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação MEC, 

comregistro 
profissional no 

CREA 

(Manos. 

Elaborar Projetose 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lõgica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

1 ^ 4 ^ , ^ 

Engenheiro 
Civii 

instai^ções 
Prediais 
Pienoii 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

emlnstituiçãode 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação-MEC, 

comregistro 
profissional no 

CREÂ  

Acima dc4 
anos. 

Elaborar Projetose 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contraincêndio,lõgica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

^ 5 ^ , 9 3 

^ ^ 



Categoria N0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Civil 

Instalações 
Prediais-

Pleno IU 

1 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Supenor 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

R$ 7.012,89 

Engenheiro 
Eletricista -

Pleno I 
2 

Graduação completa 
em Engenhana Elétrica 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução 
de sistema de energia 

elétrica; sistemas 
eletrônicos; sistema de 

telecomunicações (voz e 
dados). 

R$4.632,50 

Engenheiro 
Eletricista -

Pleno II 

2 

Graduação completa 
:m Engenharia Elétrica 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução 
de sistema de energia 

elétnca; sistemas 
eletrônicos; sistema de 

telecomunicações (voz e 
dados). 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Eletricista -
Pleno III 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Elétrica 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução 
de sistema de energia 

elétrica; sistemas 
eletrônicos; sistema de 

telecomunicações (voz e 
dados). 

R$ 7.012,89 

>vnoOs 



Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Mecânico -

Pleno II 

2 

Graduação completa 
em Engenharia 
Mecânica em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar piojeto e 
acompanhar a cxeruç^n 

de sistemas de 
climatização, exaustão e 
gases; vistoriar e elaborar 

pareceres. 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Mecânico-
Pleno IH 

1 

Graduação completa 
em Engenharia 
Mecânica em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar piojeto; 
acompanhar a execução 

de sistemas de 
climatização, exaustão e 

gases; vistoriar e 
elaborar parecer técnico. 

R$ 7.012,89 

Arquiteto -
Pleno I 

10 

Graduação completa 
em Arquitetura em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 

arquitetônico, 
urbanização, paisagismo, 

acessibilidade, 
comunicação visual, 

mobiliário e 
iluminotécnica; gerenciar 

obras civis; vistoriar, 
emitir laudo e parecer 

técnico. 

R$4.632,50 

Arquiteto -
Pleno II 

3 

Graduação completa 
em Arquitetura em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação-MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 

arquitetetõnico, 
urbanização, paisagismo, 

acessibilidade, 
comunicação visual, 

mobiliário e 
iluminotécnica; gerenciar 

obras civis; vistoriar, 

R$ 5.390,93 



Categoria 

Arquiteto -
Pleno ID 

Advogado -
Pleno II 

Técnico em 
Edificações 
- Ensino 

Profissional! 
zante 

Cadista -
Ensino 
Médio 

N 0 

vagas 

15 

Habilitação 

Graduação completa 
em Arquitetura em 

Instituição de Ensino. 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação-MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Graduação completa 
em Direito em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

legalmente habilitado 
na Ordem dos 

Advogados do Brasil 
-OAB. 

Curso 
Profissionalizante em 
Instituição de Ensino 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC. 

2o Grau completo 
com certificação 
comprovada em 

Instituição de Ensino, 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, e 

formação em 

Experiência 
Mínima 

Acima de 8 
anos. 

Acima de 4 
anos. 

Atividades 
Básicas 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 

arquitetetõnico, 
urbanização, paisagismo, 

acessibilidade, 
comunicação visual, 

mobiliário e 
iluminotécnica; gerenciar 

obras civis; vistoriar e 
emitir laudo e parecer 

técnico. 

Representar o órgão 
perante o Poder 

Judiciário, em todas as 
instâncias; exercer 

atividades de consultoria 
e assessoria em geral; 
elaborar convénios, 

contratos, acordos ou 
ajustes em que o DAE 
seja parte interessada; 
elaborar, analisar e 

interpretar atos 
normativos de interesse 

da Autarquia; promover o 
exame de legalidade e 
legitimidade de atos, 

documentos, contratos, 
acordos, convénios de 

interesse do DAE; 
Analisar e emitir 

pareceres em processos de 
licitação em geral 

0-3 anos. 

0-3 anos. 

Realizar estudos, 
desenhos técnicos, 

medições e cálculos para 
auxiliar a elaboração de 
projetos e execução de 

obras civis. 

Elaborar desenhos de 
projetos; levantamentos 

de arquitetura e 
engenharia (civil, 

hidrosanitária, elétrica, 
cálculo estrutural e 

mpr.ânirn^ 

Salário 

R$ 7.012,89 

R$4.116,13 

R$2.100,00 

RS 2.025,68 



i\SA0, 
^ 

ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART. 8° DA LEI COMPLEMENTAR N" , DE DE DJ 
Quadro com a habilitação, experiência mínima e salário de acordo com a categoria profissionAl-gara o*. 
Departamento Estadual de Rodovias - DER: 

•n 
rn 

Categoria 

Engenheiro 
Civil-
Pleno I 

Engenheiro 
Mecânico -

Ptenol 

Advogado -
Pleno II 

N 0 

vagas 
Habilitação 

Graduação 
completa em 

Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 
Graduação 

completa em 
Engenharia 

Mecânica em 
Instituição de 

Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

comregistro 
profissional no 

CREA. 

Graduação 
completa em Direito 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

legalmente 
habilitado na Ordem 
dos Advogados do 

Brasil-OAB. 

Experiência 
Mínima 

(Manos. 

0-4 anos. 

Elaborar projeto e acompanhai 
a execução da manutenção de 

máqninag e equipamentos; 
vistoriar e elaborar pareceres. 

Acima de 4 
anos. 

Atividades 
Básicas 

Analisar e elaborar projetos e 
gerenciar e supervisionar 

obras rodoviárias; analisar e 
elaborar orçamentos; 

gestão de meio ambiente; 
elaborar pareceres e avaliar 

imóveis. 

Representar o órgão perante o 
Poder Judiciário, em todas as 
instâncias; exercer atividades 

de 
consultoria e assessoria em 

geral; 
elaborar convénios, contratos, 
acordos ou ajustes em que o 
DER seja parte interessada; 

elaborar, analisar e interpretar 
atos normativos de interesse 

da Autarquia; 
promover o exame .de 

legalidade e legitimidade de 
atos, documentos, contratos, 

acordos, convénios de 
interesse do DER; Analisar e 

emitir pareceres 
em processos de licitação em 

geral. 

Salário 

R$4.632,50 

R$ 4.632,50 

R$4.116,13 



iVSAo 

Categoria N0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário / 

i 

Técnico 
em Estradas -

Ensino 
Profissiona­

lizante 

2 

Curso 
Profissionalizante em 
Instituição de Ensino 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC. 

0-3 anos 

Realizar estudos, desenhos 
técnicos, medições e 

cálculos para auxiliar a 
elaboração de projetos e 

execução de obras 
rodoviárias. 

\ 

R$2.100,00 

Cartógrafo/ 
Geógrafo 

1 

Graduação completa 
em 

Geografia/Cartografia, 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministérioda 
Educação - MEC. 

0-3 anos. 

Desempenhar atividades 
referentes a levantamentos 
topográficos/batimétrico, 

geodésicos e 
aerofogramétricos; 

elaboração de cartas 
geográficas; executar 
outros serviços afins e 

correlatos. 

R$4.116,13 

Cadista -
Ensino Médio 

5 

2° Grau completo com 
certificação 

comprovada em 
Instituição de Ensino, 

reconhecida peio 
Ministério da 

Educação - MEC e 
formação em 
AUTOCAD. 

0-3 anos. 

Elaborar desenhos de 
projetos; levantamentos de 
arquitetura e engenharia 

(civil, hidrosanitária, 
elétnca, cálculo estrutural e 

mecânico). 

R$ 2.025,68 
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: M. s 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

AUTOGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NUMERO TRES 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO DO DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA 
E ENGENHARIA DO CEARÁ - DAE, E DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam o Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e o 
Departamento Estadual de Rodovias - DER, autorizados a contratarem, por tempo determinado, 
profissionais para atenderem à necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas 
condições e prazos previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 2o Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução 
das atividades técnicas especializadas necessárias à implantação do DAE, criado pela Lei n0 14.864, de 
25 de janeiro de 2011, resultando em novas atribuições, no aumento transitório do volume de trabalho 
e na continuidade da execução dos empreendimentos iniciados pelo Governo do Estado, decorrentes de 
empréstimos deste com organismos multilaterais de financiamento. 

Art. 3o Considera-se, ainda, necessidade temporária de excepcional interesse público a 
readequação do DER, de acordo como o disposto na Lei n" 14.919, de 24 de maio de 2011, que altera 
os dispositivos da Lei n0 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, resultando na adaptação e continuidade da 
execução dos empreendimentos iniciados pelo Governo do Estado, decorrentes de empréstimos deste 
com organismos multilaterais de financiamento. 

Art. 4o O recrutamento de 106 (cento e seis) profissionais para o DAE e de 20 (vinte) para 
o DER, cujas categorias constam, respectivamente, dos anexos I e II, a serem contratados nos termos 
desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, conforme normas 
previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusive por meio do Diário Oficial do Estado. 

Art. 5o As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a 
prorrogação por igual período. 

Art. 6o As contratações somente poderão ser realizadas com observância da dotação 
orçamentária do Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE, e do Departamento 
Estadual de Rodovias - DER. 

Art. 7o E proibida a contratação, nos lermos desta Lei Complementar, de servidores da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput 
importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive, se for o 
caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos. 

Art. 8o O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporária 
para o DAE e DER, assim como, a categoria, especificação, habilitação,'atividades básicas e salários 
são os constantes dos anexos I e II que integram a presente Lei Complementar. 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Art. 9" Aplica-se às categorias funcionais, previstas nos anexos I e ÍI desta Lei 
Complementar, o índice da revisão geral na mesma data fixada para os servidores públicos estaduais. 

Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 40 
(quarenta) horas semanais. 

Art. IU. Aos profissionais contratados, nos turmos desta Lei Complementar, ap!ica-se o 
disposto na Consolidação das Leis rio Trabalho - CLT. 

Art. Jl. Os profissionais contratados de forma temporária, nos termos da presente Lei 
Complementar, quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde tem exercício para outro ponto do 
território estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus à percí-peão de passagens, diárias e ajuda de 
custo, nos termos previstos no Decreto n0 26.478. de 21 de dezembro dc 2001 e suas alterações, 
posteriores. 

Art. 12. O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá: 
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 
II - ser nomeado ou designado, ainda :;ue & título precário cu em substituição, para o 

exercício de cargo em comissão ou função dc confiança. 
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste anigo importará na rescisão do 

contrato, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade. 
Art. 13. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contraíudo, nos termos desta 

Lei Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de '30 (trinta) dias e 
assegurada ampla defesa. 

Árt. 14. O contrato temporário exiingiur-se-á: 
í - pelo término do prazo contratual: 
Jí - por iniciativa do contratado, respeitunao -s*; o Aviso Prévio, nos termos díí CLT: 
I I I - pela extinção ou conclusão dô s) proçrair.a(s). deímido(s) poio contratante; 
IV - nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em prosseguir com 

o mesmo. 
Art. 15. O tempo de serviço pieslado e de contriouiçào previdenciária decorrentes da 

contratação nos termos desta Lei Complementar será contado para todos os eleitos. 
Art. 16. lista Lei Complementar enirh cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 17. Revoçam-sc as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LV,G1SI,ATÍ7A DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortahza, 

7 de julho de 20L1. 

OEP. ROBERTO CL AL'DIO 
PRÈSIDENTÊ 
DEP. DR. SARTO 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. TIN GOMES 
2. a VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
l.c-SECRETÁRIO 
DEP. NUTO NUNES 

SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES i , 
4. ° SECRETÁRIO 
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ANEXO I , A QUE SE REFERE O ART. 8o DA LEI COMPLEMENTAR N99, DES DEjujLgE 2011. o 

Quadro com a habilitação, experiência mínima e salário de acordo com a categoria profissional^fttfyj,*^. 
Departamento de Arquitetura e Engenharia do Ceará - DAE: 

Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 

cálculos estruturais, 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis. 

Engenheiro 
Civil -
Pleno I 

28 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

0-4 anos. R$ 4.632,50 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
cálculos estruturais, 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis. 

Engenheiro 
Civil -
Pleno II 

10 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Civil -

Pleno III 

10 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
cálculos estruturais, 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres e 

avaliar imóveis. 

R$ 7.012,89 



Categoria N o 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário \ ] 

Engenheiro 
Civil 

Calculista -
Pleno II 

4 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
cálculos estruturais, 
vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

RS 5.390,93 

Engenheiro 
Civil 

Calculista -
Pleno III 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
cálculos estruturais, 
vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

R$7.012,89 

Engenheiro 
Civil 

Instalações 
Prediais -
Pleno I 

3 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

RS 4.632,50 

Engenheiro 
Civil 

Instalações 
Prediais -
Pleno II 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

R$ 5.390,93 

^ 
^ 

^ 

^ 



Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário \ 

Engenheiro 
Civil 

Instalações 
Prediais -

Pleno III 

1 

Graduação completa 
em Engenharia Civil 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
gerenciar obras civis: 
elaborar orçamentos; 
elaborar projetos de 
instalações elétricas, 

hidrosanitárias, prevenção 
contra incêndio, lógica, 

drenagem, águas pluviais, 
gestão de meio ambiente; 

vistoriar edificações; 
elaborar pareceres. 

R$ 7.012,89 

Engenheiro 
Eletricista -

Pleno I 
2 

Graduação completa 
em Engenharia Elétrica 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução 
de sistema de energia 

elétrica; sistemas 
eletrônicos; sistema de 

telecomunicações (voz e 
dados). 

R$ 4.632,50 

Engenheiro 
Eletricista -

Pleno II 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Elétrica 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução 
de sistema de energia 

elétrica; sistemas 
eletrônicos; sistema de 

telecomunicações (voz e 
dados). 

RS 5.390,93 

Engenheiro 
Eletricista -

Pleno III 

2 

Graduação completa 
em Engenharia Elétrica 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, com 
registro profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar Projetos e 
acompanhar a execução 
de sistema de energia 

elétrica; sistemas 
eletrônicos; sistema de 

telecomunicações (voz e 
dados). 

R$7.012,89 



V J N ^ 

Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Mecânico -

Pleno II 

Graduação completa 
em Engenharia 
Mecânica em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Elaborar projeto e 
acompanhar a execução 

de sistemas de 
climatização, exaustão e 

gases; vistoriar e elaborar 
pareceres. 

R$ 5.390,93 

Engenheiro 
Mecânico -

Pleno III 

Graduação completa 
em Engenharia 
Mecânica em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 

pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 8 
anos. 

Elaborar projeto; 
acompanhar a execução 

de sistemas de 
climatização, exaustão e 

gases; vistoriar e 
elaborar parecer técnico. 

R$ 7.012,89 

Arquiteto -
Pleno I 

10 

Graduação completa 
em Arquitetura em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 

pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 

arquitetônico, 
urbanização, paisagismo, 

acessibilidade, 
comunicação visual, 

mobiliário e 
iluminotécnica; gerenciar 

obras civis; vistoriar, 
emitir laudo e parecer 

técnico. 

R$ 4.632,50 

Arquiteto -
Pleno II 

Graduação completa 
em Arquitetura em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Acima de 4 
anos. 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 

arquitetetõnico, 
urbanização, paisagismo, 

acessibilidade, 
comunicação visual, 

mobiliário e 
iluminotécnica; gerenciar 

obras civis; vistoriar, 
emitir laudo e parecer 

técnico. 

R$ 5.390,93 



$ 

Categoria N 0 

vagas 

Arquiteto -
Pleno III 

Habilitação 

Advogado -
Pleno II 

Técnico em 
Edificações 
- Ensino 

Profissional! 
zante 

15 

Cadista -
Ensino 
Médio 

Graduação completa 
em Arquitetura em 

Instituição de Ensino. 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

Experiência 
Mínima 

Acima de 8 
anos. 

Graduação completa 
em Direito em 

Instituição de Ensino 
Superior reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação - MEC, 

legalmente habilitado 
na Ordem dos 

Advogados do Brasil 
-OAB. 

Curso 
Profissionalizante em 
Instituição de Ensino 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC. 

2o Grau completo 
com certificação 
comprovada em 

Instituição de Ensino, 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, e 

formação em 
AUTOCAD. 

Atividades 
Básicas 

Realizar estudo, 
planejamento e projetos: 

arquitetetõnico, 
urbanização, paisagismo, 

acessibilidade, 
comunicação visual, 

mobiliário e 
iluminotécnica; gerenciar 

obras civis; vistoriar e 
emitir laudo e parecer 

técnico. 

Acima de 4 
anos. 

Representar o órgão 
perante o Poder 

Judiciário, em todas as 
instâncias; exercer 

atividades de consultoria 
e assessoria em geral; 
elaborar convénios, 

contratos, acordos ou 
ajustes em que o DAE 
seja parte interessada; 

elaborar, analisar e 
interpretar atos 

normativos de interesse 
da Autarquia; promover o 

exame de legalidade e 
legitimidade de atos, 

documentos, contratos, 
acordos, convénios de 

interesse do DAE; 
Analisar e emitir 

pareceres em processos de 
licitação em geral. 

0-3 anos. 

0-3 anos. 

Realizar estudos, 
desenhos técnicos, 

medições e cálculos para 
auxiliar a elaboração de 
projetos e execução de 

obras civis. 

Elaborar desenhos de 
projetos; levantamentos 

de arquitetura e 
engenharia (civil, 

hidrosanitária, elétrica, 
cálculo estrutural e 

mecânico). 

Salário 

1 ôb \ 
*N*t$ 

R$ 7.012,89 

R$4.116,13 

R$2.100,00 

R$ 2.025,68 



ANEXO 11 A QUE SE REFERE O ART. 8o DA LEI COMPLEMENTAR N099 DE 8DBul 
Quadro com a habilitação, experiência mínima e salário de acordo com a categoria profissio 
Departamento Estadual de Rodovias - DER: 

Categoria N o 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 
Salário 

Engenheiro 
Civil -
Pleno 1 

Graduação 
completa em 

Engenharia Civil 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Analisar e elaborar projetos e 
gerenciar e supervisionar 

obras rodoviárias; analisar e 
elaborar orçamentos; 

gestão de meio ambiente; 
elaborar pareceres e avaliar 

imóveis. 

R$ 4.632,50 

Engenheiro 
Mecânico -

Pleno I 

Graduação 
completa em 
Engenharia 

Mecânica em 
Instituição de 

Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

com registro 
profissional no 

CREA. 

0-4 anos. 

Elaborar projeto e acompanhar 
a execução da manutenção de 

máquinas e equipamentos; 
vistoriar e elaborar pareceres. RS 4.632,50 

Advogado -
Pleno II 

Graduação 
completa em Direito 

em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC, 

legalmente 
habilitado na Ordem 
dos Advogados do 

Brasil - OAB. 

Acima de 4 
anos. 

Representar o órgão perante o 
Poder Judiciário, em todas as 
instâncias; exercer atividades 

de 
consultoria e assessoria em 

geral; 
elaborar convénios, contratos, 
acordos ou ajustes em que o 
DER seja parte interessada; 

elaborar, analisar e interpretar 
atos normativos de interesse 

da Autarquia; 
promover o exame de 

legalidade e legitimidade de 
atos, documentos, contratos, 

acordos, convénios de 
interesse do DER; Analisar e 

emitir pareceres 
em processos de licitação em 

geral. 

R$4.116,13 



Categoria N 0 

vagas 
Habilitação Experiência 

Mínima 
Atividades 

Básicas 

; KJ 

SalárkK 

Y; Técnico 
em Estradas -

Ensino 
Profissiona­

lizante 

2 

Curso 
Profissionalizante em 
Instituição de Ensino 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC. 

0-3 anos 

Realizar estudos, desenhos 
técnicos, medições e 

cálculos para auxiliar a 
elaboração de projetos e 

execução de obras 
rodoviárias. 

\ 

R$2.100,00 

Cartógrafo/ 
Geógrafo 

1 

Graduação completa 
em 

Geografia/Cartografia, 
em Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 

Ministério da 
Educação - MEC. 

0-3 anos. 

Desempenhar atividades 
referentes a levantamentos 
topográficos/batimétrico, 

geodésicos e 
aerofogramétricos; 
elaboração de cartas 
geográficas; executar 
outros serviços afins e 

correlatos. 

R$ 4.116,13 

Cadista -
Ensino Médio 

5 

2o Grau completo com 
certificação 

comprovada em 
Instituição de Ensino, 

reconhecida pelo 
Ministério da 

Educação - MEC e 
formação em 
AUTOCAD. 

0-3 anos. 

Elaborar desenhos de 
projetos; levantamentos de 
arquitetura e engenharia 

(civil, hidrosanitária, 
elétrica, cálculo estrutural e 

mecânico). 

RS 2.025,68 

w 
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